
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 490/2017
Recurso Administrativo nº 4181-314/16
Auto de Infração n° 314/16
Recorrente: Expresso Guanabara S/A (CNPJ Nº 41.550.112/0001-01)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Cleto Gomes – OAB/CE nº 5.864
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  EXPRESSO  GUANABARA.
ESTABELECIMENTO  SEM  O  DEVIDO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO
CORPO  DE  BOMBEIROS.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA DO  DECON.  NÃO
ACOLHIMENTO.  INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  11  E  12  DA LEI  COMPLEMENTAR
ESTADUAL Nº  30/2002.  ALEGAÇÃO  MERITÓRIA DE  QUE  A EMPRESA ESTAVA
SITUADA  EM  TERMINAL  RODOVIÁRIO  QUE  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, O QUE A ISENTARIA DE TÊ-LO.
NÃO  ACOLHIMENTO.  DETERMINAÇÃO  LEGAL  NO  SENTIDO  DE  QUE  CADA
ESTABELECIMENTO  DEVE  POSSUIR  O  DEVIDO  CERTIFICADO.  VIOLAÇÃO  AO
ART. 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º
DA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/2004.  POSTERIOR  REGULARIZAÇÃO.  MULTA
ORIGINALMENTE FIXADA EM  4.266  (QUATRO  MIL DUZENTOS  E  SESSENTA E
SEIS)  UFIRS-CE.  REDUÇÃO  PARA O  IMPORTE  DE  2.133  (DOIS  MIL  CENTO  E
TRINTA E TRÊS) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°   4181-314/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Expresso Guanabara S/A para dar-lhe parcial provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,  de 4.266
(quatro mil duzentos e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de 2.133 (dois mil cento e
trinta e três) UFIRs-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 491/2017
Recurso Administrativo n° 4609-844/17
Auto de Infração n° 844/17
Recorrente(s): Polo do Eletro Comercial de Móveis Ltda (Loja Macavi) (CNPJ Nº 
07.105.743/0052-15)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Bruna Morais de Albuquerque – OAB/CE nº 23.782
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  1.500  UFIRCE.
PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA DE  MOTIVAÇÃO.  IMPROCEDENTE.  O  DECON-CE,
COMO  ÓRGÃO  INTEGRANTE  DO  SNDC,  É  LEGALMENTE  LEGITIMADO  PARA
REALIZAR FISCALIZAÇÕES E AUTUAR EMPRESAS INFRATORAS. ATUAÇÃO DA
EMPRESA  NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,
CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM
PRIMEIRO GRAU DE 1.500 PARA 700 UFIRCE.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4609-844/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Polo do Eletro Comercial de Móveis Ltda (Loja Macavi) para dar-
lhe parcial provimento,  reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 1.500
(mil e quinhentas) para 700 (setecentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 492/2017
   Recurso Administrativo n° 4513-407/16  
Auto de Infração n° 407/16
Recorrente(s): Country Village Bar e Restaurante Eireli – ME (CNPJ Nº 20.852.986/0001-
35)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Strauss Liszt Nasar dos Santos – OAB/CE nº 26.905
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS. APLICAÇÃO DE MULTA DE 1.866 UFIRCE. ATUAÇÃO
DA  EMPRESA  NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,
CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM
PRIMEIRO GRAU DE 1.866 PARA 600 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4513-407/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Country Village Bar e Restaurante Eireli - ME para dar-lhe parcial
provimento,  reduzindo-se  a  multa  aplicada  em  primeiro  grau  do  valor  de  1.866  (mil,
oitocentas e sessenta e seis) para 600 (seiscentas) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 493/2017
Recurso Administrativo n° 4515-038/15
Auto de Infração n° 038/15
Recorrente(s): Ceará Motos Ltda (CNPJ Nº 06.627.947/0001-03)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Alexandre Augusto Diniz Campos – OAB/CE 35.903
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  O  ESTABELECIMENTO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS, REGISTRO SANITÁRIO E LICENÇA DE OPERAÇÃO
VENCIDOS. APLICAÇÃO DE MULTA DE 4.000 UFIRCE E PENA DE INTERDIÇÃO DO
ESTABELECIMENTO.  RECORRENTE  ALEGA  INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA  DO
ART. 39,  VIII  DO CDC. IMPROCEDENTE. NORMA CLARA QUE NÃO COMPORTA
RESULTADO  HERMENÊUTICO  EXTENSIVO.  EMPRESA LOGROU  DEMONSTRAR
QUE AS FALHAS FORAM SANADAS, ESTANDO PLENAMENTE REGULARIZADA.
ATUAÇÃO  DA EMPRESA NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO



LESIVO,  CARACTERIZANDO  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA
ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA
APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 4.000 PARA 900 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4515-038/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Ceará Motos Ltda. para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se a
multa  aplicada  em  primeiro  grau  do  valor  de  4.000  (quatro  mil)  para  900  (novecentas)
UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 494/2017
Recurso Administrativo n° 4592-673/16
Auto de Infração n° 673/16
Recorrente(s): Empresa de Cinemas Fortaleza Ltda (Centerplex Cinemas) (CNPJ Nº 
10.785.710/0005-51)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Alessandro Dessimoni Vicente – OAB/SP nº 146.121
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  E  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS. APLICAÇÃO DE MULTA DE 2.666 UFIRCE. ATUAÇÃO DA EMPRESA
NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO
CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA  ADMINISTRATIVA.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 2.666 PARA 1.333 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4592-673/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Empresa de Cinemas Fortaleza Ltda (Centerplex Cinemas) para
dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 2.666
(duas mil, seiscentas e sessenta e seis) para 1.333 (mil, trezentas e trinta e três) UFIRCE, nos
termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 495/2017
Recurso Administrativo   n°   4104-23.001.002.16-0004268  
Processo Administrativo F.A n° 23.001.002.16-0004268 – Procon Assembleia
Recorrente: Muza Villa Torino Empreendimento Imobiliário Ltda (CNPJ Nº 
10.479.909/0001-28)
Recorrida: Aline Araújo Dutra
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Natália Pinto Torres de Melo Romcy – OAB/CE nº 27.342

           Thomas de Carvalho Silva – OAB/CE nº 20.498
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL.  RESCISÃO
CONTRATUAL. DISCORDÂNCIA COM A MULTA RESCISÓRIA. CONDENAÇÃO DO
FORNECEDOR  EM  PRIMEIRO  GRAU.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO



ADMINISTRATIVO.  CELEBRAÇÃO  DE  ACORDO  JUDICIAL  ENTRE  A
CONSUMIDORA E  A EMPRESA,  DEVIDAMENTE  ADIMPLIDO.  INVOCAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA DA JURDECON PARA HOMOLOGAR ACORDOS, NOS TERMOS DO
ART.  3º,  INC.  III,  DO  SEU  REGIMENTO  INTERNO.  ACORDO   HOMOLOGADO
TAMBÉM  NESTA  INSTÂNCIA  ADMINISTRATIVA,  PARA  FIM  DE
DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA À EMPRESA, NO IMPORTE DE 4.000
UFIRS-CE. ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO PREJUDICADO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4104-23.001.002.16-0004268 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  homologar  o  acordo  firmando  entre  a  consumidora  Aline  Araújo  Dutra e  o
fornecedor Muza  Villa  Torino  Empreendimento  Imobiliário  Ltda  e,  por  conseguinte,
desconstituir a multa aplicada, no montante de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, conforme o voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 496/2017
Recurso Administrativo n° 4023-23.001.001.15-0023998
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0023998
Recorrente(s): Fortal Veículos LTDA (CNPJ Nº 07.332.331/0001-78) e Ford Motor 
Company Brasil LTDA (CNPJ Nº 03.470.727/0001-20)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Thalita Pereira Carneiro Delgado – OAB/PA nº 15.354

          Alberto Belchior Moreno Maia – OAB/CE nº 14.080
EMENTA - DIREITO  DO CONSUMIDOR.  CONCESSIONÁRIA E FABRICANTE DE
VEÍCULOS  AUTOMOTOR.  PROCESSO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO.  PROPAGANDA
ENGANOSA OU ABUSIVA. CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA PELA FABRICANTE
VEICULOU  EM  JORNAL  LOCAL  DE  GRANDE  CIRCULAÇÃO  ANÚNCIO
PUBLICITÁRIO  COM  LETRAS  ABSOLUTAMENTE  DESPROPORCIONAIS,
MINÚSCULAS  E  ILEGÍVEIS.  VALORES  EM  GRANDES  IMAGENS.  RODAPÉ  DO
ANÚNCIO  VINCULADO  EM  FONTE  REDUZIDA  E  ILEGÍVEL.  AUSÊNCIA  DE
INFORMAÇÃO CLARA E OSTENSIVA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SANÇÃO
IMPOSTA ANTE INOBSERVÂNCIA DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
FIRMADO  ENTRE  A  FABRICANTE  FORD  E  O  MP-CE  AFASTANDO  A
RESPONSABILIDADE  DA  RECORRENTE  NO  TOCANTE  AS  PUBLICIDADES
PRODUZIDAS EXCLUSIVAMENTE PELOS SEUS DISTRIBUIDORES.  PRELIMINAR
NÃO ACATADA.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III E IV; 31 E 37 § 1º, DO CÓDIGO DE
PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  IMPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.
MANUTENÇÃO DAS MULTAS EM 16.000 (DEZESSEIS MIL) URFIRs-CE. RECURSOS
CONHECIDOS E IMPROVIDOS. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4023-23.001.001.15-0023998 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer os Recursos interpostos por Fortal Veículos Ltda e Ford Motor Company
Brasil Ltda,  para negar-lhes, mantendo a decisão de primeiro grau, que cominou multa de
16.000 (dezesseis mil) UFIRCEs, indivualmente para cada reclamada.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 497/2017
Recurso Administrativo n° 3253-231/14
Auto de Infração n° 231/14
Recorrente(s): Portofino Imóveis Ltda (CNPJ Nº 02.037.552/0001-08)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Lala Pimentel Martins – OAB/CE nº 23.676
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO,  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS E REGISTRO SANITÁRIO. APLICAÇÃO DE MULTA DE 10.666 UFIRCE
E PENA DE INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO. AUTO DE CONSTATAÇÃO QUE
DETERMINOU  A INTERDIÇÃO  DE  ESTABELECIMENTO  DIVERSO.  NULIDADE.
ATUAÇÃO  DA EMPRESA NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO
LESIVO,  CARACTERIZANDO  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA
ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA
APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 10.666 PARA 2.000 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3253-231/14 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Portofino Imóveis Ltda. para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-
se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 10.666 (dez mil, seiscentas e sessenta e seis)
para 2.000 (duas mil) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 498/2017
Recurso Administrativo n° 4510-23.001.002.16-0020365
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0020365 – Procon Assembleia
Recorrente: Positivo Informática S/A (CNPJ Nº 81.243.735/0001-48)
Recorrida: Magdala Ribeiro Zambelli Albuquerque
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Carmen Lúcia Villaça de Veron – OAB/SP nº 95.182
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CELULAR COM PROBLEMA. VÍCIO DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA.    INTELIGÊNCIA DO ART. 18 DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA,
NO IMPORTE DE 533 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4510-23.001.002.16-0020365 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Positivo Informática S/A para o fim negar-lhe
provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou à recorrente multa no importe
de 533 (quinhentos e trinta e três) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 499/2017
Recurso Administrativo n° 4499-339/16



Auto de Infração n° 339/16
Recorrente(s): André Alves de Lima – ME (CNPJ Nº 15.579.023/0001-70
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Gláucio Cavalcante de Lima – OAB/CE nº 34.157
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. COMÉRCIO VAREJISTA – ALIMENTOS, MERCEARIA,
ARMAZÉNS  E  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO  (GLP).  AUTUAÇÃO  DO
RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DE  ESTAR  FUNCIONANDO  COM  O  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  VENCIDO,  SEM  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE
EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS,  SEM REGISTRO SANITÁRIO,  E  SEM
EXEMPLAR  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  ARGUMENTOS  DE
DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS  INFRAÇÕES  VERIFICADAS.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  39,  VIII  DA  LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR)  C/C  ART.  10,  IV,  DA LEI  FEDERAL Nº  6.437/77;  ART.  1º  DA LEI
FEDERAL Nº 12.291/10; ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; E LEI MUNICIPAL
Nº 464/03. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS E CONDIÇÃO DE MICROEMPRESÁRIO INDIVIDUAL
ATUANTE NO INTERIOR. CIRCUNSTÂNCIAS VISLUMBRADAS QUE DÃO AZO À
REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  DE  1.000  UFIRS-CE  PARA  500  UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4499-339/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por André Alves de Lima - ME (Mercadinho Papai Noel) para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa aplicada,  de 1.000 (mil)  UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 500/2017
Recurso Administrativo n° 4497-340/16
Auto de Infração n° 340/16
Recorrente(s): Luciana Barros Macedo – ME (Farmácia Santa Teresinha) (CNPJ Nº 
63.490.254/0001-55)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - FISCALIZAÇÃO EM FARMÁCIA.  AUTUAÇÃO DO FORNECEDOR EM
VIRTUDE  DA FALTA DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO
CORPO DE BOMBEIROS E DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO CONSELHO
FEDERAL DE  FARMÁCIA.  DEMONSTRAÇÃO  DA REGULARIZAÇÃO  JUNTO  AO
CONSELHO  DE  FARMÁCIA COM  MENOS  DE  UMA SEMANA DA AUTUAÇÃO,
AFASTANDO  ESSA  INFRAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  DESCONHECIMENTO  DA
NECESSIDADE DE POSSUIR O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE
BOMBEIROS IMPROCEDENTE.  INTELIGÊNCIA DO  ART. 39,  VIII  DA LEI 8.078/90
(CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº
13.556/04.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR  JUNTO  AO  CORPO  DE  BOMBEIROS,
CONFIGURANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE PREVISTA NO ART.  25,  III,  DO



DECRETO Nº 2.181/97. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 450 UFIRS-CE PARA
200 UFIRS-CE, ALÉM DA DESINTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO, CASO ESTA
NÃO TENHA SIDO PROCEDIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4497-340/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Luciana Barros Macedo - ME (Farmácia Santa Teresinha)
para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir
a  multa  aplicada,  de  450  (quatrocentos  e  cinquenta)  UFIRs-CE  para  o  importe  de  200
(duzentos)  UFIRs-CE,  além do levantamento  da  interdição  do  estabelecimento,  caso  esta
ainda não tenha sido procedida, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 501/2017
Recurso Administrativo n° 4522-23.001.002.16-0023284
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0023284 – Procon Assembleia
Recorrente(s): Ótica Visual LTDA ME (CNPJ Nº 09.503.400/0001-94)
Recorrido(a): José Rocha Coutinho Neto
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Eudorio Maia de Almeida Filho – OAB/CE nº 12.730
EMENTA - DIREITO  DO CONSUMIDOR.  ÓCULOS  COM  PROBLEMA.  VÍCIO  DO
PRODUTO.  PRODUTO  NÃO  REPARADO  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.
CELEBRAÇÃO  DE  ACORDO  JUDICIAL  ENTRE  AS  PARTES.  DANO
EXPERIMENTADO  PELO  CONSUMIDOR  DEVIDAMENTE  REPARADO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  6º,  VI,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  NO  IMPORTE  DE  533  UFIRS-CE.
RECURSO PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4522-23.001.002.16-0023284 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Ótica Visual LTDA ME para o fim de dar-lhe
provimento,  reformando  a  decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  desconstituir  a  multa
aplicada, no importe de 533 (quinhentos e trinta e três) UFIRs-CE, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 502/2017
Recurso Administrativo n° 4502-365/16
Auto de Infração n° 365/16
Recorrente(s): J. R. de Lucena Neta – ME (Mente e Corpo) (CNPJ Nº 01.865.289/0001-74)
Recorrido(a):  DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DE NÃO
TER  APRESENTADO  O  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO
CORPO DE BOMBEIROS NEM O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. APRESENTAÇÃO
DO  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  JUNTO  À  IMPUGNAÇÃO  AO  AUTO  DE
INFRAÇÃO,  O  QUE  AFASTA  A  INFRAÇÃO  RELATIVA  AO  DOCUMENTO.
ARGUMENTOS  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  A  INFRAÇÃO



REFERENTE AO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 39,
VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI
ESTADUAL Nº  13.556/04.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR  JUNTO  AO  CORPO  DE
BOMBEIROS.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  DE  450  UFIRS-CE  PARA  200
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4502-365/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por J. R. de Lucena Neta - ME (Mente e Corpo)  para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada,  de 450 (quatrocentos  e  cinquenta)  UFIRs-CE para o importe  de 200 (duzentos)
UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 503/2017
Recurso Administrativo n° 4589-697/16
Auto de Infração n° 697/16
Recorrente(s): Julia Dantas Monteiro Uchoa – ME (Casa Uchoa) (CNPJ Nº 
04.850.730/0001-32)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS. AUTUAÇÃO DO
RECORRENTE EM VIRTUDE DE NÃO TER APRESENTADO O CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS  NEM  A LICENÇA
SANITÁRIA.  ARGUMENTOS  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS
INFRAÇÕES  VERIFICADAS.  INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  6º,  I  E  39,  VIII  DA LEI
8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL
Nº  13.556/04;  E  LEI  FEDERAL  Nº  6.437/77.  REGULARIZAÇÃO  DAS
IRREGULARIDADES  E  CONDIÇÃO  DE  MICROEMPRESÁRIA  INDIVIDUAL
ATUANTE  NO  INTERIOR  DO  ESTADO  QUE  ENSEJAM  A  REDUÇÃO
PROPORCIONAL DA MULTA,  DE 800  UFIRS-CE PARA 200  UFIRS-CE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4589-697/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Júlia Dantas Monteiro Uchoa - ME (Casa Uchoa) para dar-
lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada,  de  800  (oitocentos)  UFIRs-CE  para  o  importe  de  200  (duzentos)  UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 504/2017
Recurso Administrativo n° 4600-23.001.001.16-0001080
Auto de Infração n° 23.001.001.16-0001080
Recorrente(s): Rodrigo Menezes Araripe ME (Shop Rent a Car) (CNPJ Nº 03.806.693/0001-
00)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO



Rep(s). Jurídico(s): Gustavo Costa Leite Meneses – OAB/CE nº 13.798
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. LOCAÇÃO DE VEÍCULO. APRESENTAÇÃO
DE PROBLEMAS. PROBLEMA NÃO REPARADO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA
NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRELIMINAR REJEITADA, EM
FACE  DA  ENTREGA  DO  INSTRUMENTO  EM  ESTABELECIMENTO  DO
FORNECEDOR.  RECORRENTE  CONSIDERADO  REVEL,  PRESUMINDO
VERDADEIROS  OS  FATOS  ALEGADOS  NA  RECLAMAÇÃO.  FALTA  DE
DEMONSTRAÇÃO, PELO FORNECEDOR, DA REGULARIDADE DE SUA CONDUTA.
INFRAÇÃO  AOS  ARTS.  6º,  IV  E  VI,  E  18,  §1º,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  MULTA  APLICADA,  NO  IMPORTE  DE  400  UFIRS-CE,  EM
CONFORMIDADE COM AS CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES NO CASO CONCRETO
E  EM  ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4600-23.001.001.17-0001080 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  Rodrigo Menezes Araripe ME (Shop Rent a
Car) negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no
valor de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 505/2017
Recurso Administrativo n° 4591-845/17
Auto de Infração n° 845/17
Recorrente(s): Edmundo Bandeira de Oliveira Filho – EPP (Drogaria Bandeira) (CNPJ Nº 
07.295.181/0001-70)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO EM FARMÁCIA.  AUTUAÇÃO DO FORNECEDOR EM
VIRTUDE  DA FALTA DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO
CORPO DE BOMBEIROS E DA AUSÊNCIA DO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO NO
ESTABELECIMENTO. APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA PARA A AUSÊNCIA DO
PROFISSIONAL  FARMACÊUTICO.  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DOS
BOMBEIROS  PROVIDENCIADO  SOMENTE  APÓS  DECORRIDO  O  PRAZO  PARA
IMPUGNAÇÃO AO AUTO E APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS, SUBSISTINDO A
INFRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04. REDUÇÃO
DA  MULTA  DE  FORMA  PROPORCIONAL,  NOS  TERMOS  DO  ART.  25,  III,  DO
DECRETO  Nº  2.181/97,  DE  450  UFIRS-CE  PARA  200  UFIRS-CE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4591-845/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Edmundo Bandeira de Oliveira Filho -  EPP (Drogaria
Bandeira) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim
de reduzir a multa aplicada, de 450 (quatrocentos e cinquenta) UFIRs-CE para o importe de
200 (duzentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 506/2017
Recurso Administrativo n° 4606-32/16
Auto de Infração n° 32/16
Recorrente(s): Cariri Comercial de Motos LTDA – Filial Tianguá (CNPJ Nº 
07.256.867/0016-38)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Nadja Correia – OAB/CE nº 18.274
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DE NÃO
TER  APRESENTADO  O  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO
CORPO  DE  BOMBEIROS  E  INFORMAR  PREÇOS  APENAS  EM  PARCELAS.
DEMONSTRAÇÃO  DA  REGULARIZAÇÃO  DA  PRECIFICAÇÃO  DOS  PRODUTOS
JUNTO À IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO, O QUE AFASTA A INFRAÇÃO
RELATIVA AO DOCUMENTO. RECORRENTE QUE NÃO FAZ JUS AO CRITÉRIO DA
DUPLA VISITAÇÃO, POR NÃO TER DEMONSTRADO SER UMA MICROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENA PORTE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I, E39, VIII DA
LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA  LEI
ESTADUAL Nº  13.556/04.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR  JUNTO  AO  CORPO  DE
BOMBEIROS, CONFIGURANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE PREVISTA NO ART.
25,  III,  DO  DECRETO  Nº  2.181/97.  REDUÇÃO  DA MULTA APLICADA,  DE  2.600
UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4606-32/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Cariri  Comercial  de Motos LTDA -  Filial  Tianguá para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 2.600 (dois mil e seiscentos) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE,
conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 507/2017
Recurso Administrativo n° 4346-662/16
Auto de Infração n° 662/16
Recorrente(s): R Mac Mel Comércio de Artigos do Vestuário LTDA – ME (Hering Kids) 
(CNPJ Nº 13.709.535/0004-20)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DE NÃO
TER  APRESENTADO  O  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  NEM  A  LICENÇA
SANITÁRIA, APENAS OS PROTOCOLOS DE RENOVAÇÃO DOS MESMOS, E NÃO
POSSUIR  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE
BOMBEIROS.  ARGUMENTOS  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS
INFRAÇÕES  VERIFICADAS.  INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  6º,  I  E  39,  VIII  DA LEI
8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL
Nº  13.556/04;  E  ART.  8º  DA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  93/11.
DEMONSTRAÇÃO  DA  REGULARIZAÇÃO  DA  EMPRESA,  ENSEJANDO  O



RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 25, III,
DO DECRETO Nº 2.181/97. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA, DE 1.250 UFIRS-
CE PARA 500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4346-662/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por R Mac Mel Comércio de Artigos do Vestuário LTDA - ME
(Hering Kids) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o
fim de  reduzir  a  multa  aplicada,  de 1.250 (mil,  duzentos  e  cinquenta)  UFIRs-CE para  o
importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 508/2017
Recurso Administrativo n° 4607-830/17
Auto de Infração n° 830/17
Recorrente(s): Comfesta Comercial LTDA – ME (Cissales) (CNPJ Nº 14.268.955/0001-39)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Thiago Lucas David de Carvalho Soares Pereira – OAB/CE nº 17.947
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DO RECORRENTE EM VIRTUDE DE TER
APRESENTADO REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO E NÃO TER APRESENTADO O
CERTIFICADO  DE CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS.
ARGUMENTOS  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS  INFRAÇÕES
VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; E ART.
14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11. AFASTAMENTO DA INFRAÇÃO
AO ART. 3º DA PORTARIA SMS Nº 459/17, POR SE TRATAR DE ATO NORMATIVO
EDITADO  APÓS  A  REALIZAÇÃO  DA  FISCALIZAÇÃO. REGULARIZAÇÃO  DAS
IRREGULARIDADES. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA, DE 1.000 UFIRS-CE
PARA 500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4607-830/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Comfesta Comercial LTDA - ME (Cissales) para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 1.000 (mil) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, conforme
o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 509/2017
Recurso Administrativo n° 4608-890/17
Auto de Infração n° 890/17
Recorrente(s): Empreendimentos Pague Menos S/A (Farmácia Pague Menos) (CNPJ Nº 
06.626.253/0822-98)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO EM ESTABELECIMENTO
FARMACÊUTICO. FALTA DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE



BOMBEIROS.  DEMONSTRAÇÃO  DO  ATENDIMENTO  À  LEGISLAÇÃO  SOMENTE
COM A EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE, OCORRIDA APÓS O
DECURSO DE UM MÊS DO ATO FISCALIZATÓRIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º DA
LEI ESTADUAL Nº 13.556/04.  MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE
DE 3.554 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.  
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4608-890/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  Recurso  interposto  por  Empreendimentos  Pague  Menos  S/A para  negar-lhe
provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no importe de 3.554
(três mil, quinhentos e cinquenta e quatro) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 510/2017
Recurso Administrativo n° 4514-815/16
Auto de Infração n° 815/16
Recorrente(s): Distribuidora de Alimentos Fartura S/A (Mercadinhos São Luiz) (CNPJ Nº 
03.720.882/0012-00)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Francisco Expedito Lins Ponte – OAB/CE nº 6.741

           Caroline Aguiar Pinheiro – OAB/CE nº 35.526
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  E  REGISTRO  SANITÁRIO.  APLICAÇÃO  DE MULTA DE 3.999
UFIRCE.  POSTERIORMENTE, A AUTUADA DEMONSTROU ESTAR PLENAMENTE
REGULARIZADA.  ATUAÇÃO  DA  EMPRESA  NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS
EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA
PENA ADMINISTRATIVA.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 3.999 PARA 2.000 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4514-815/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Distribuidora de Alimentos Fartura S/A (Mercadinhos São Luiz)
para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de
3.999 (três mil, novecentas e noventa e nove) para 2.000 (duas mil) UFIRCE, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 511/2017
Recurso Administrativo n° 4579-695/16
Auto de Infração n° 695/16
Recorrente(s): Banco do Brasil S/A (CNPJ Nº 00.000.000/4632-99)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO.
FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO



POSSUÍA  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.
APLICAÇÃO DE MULTA DE 1.500 UFIRCE. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO
DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO
CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA  ADMINISTRATIVA.  REDUÇÃO  DA
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 1.500 PARA 1.000 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4579-695/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Banco do Brasil S/A para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se
a multa aplicada em primeiro grau do valor de 1.500 (mil e quinhentas) para 1.000 (mil)
UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 512/2017
Recurso Administrativo n° 4506-08/16
Auto de Infração n° 08/16
Recorrente(s): Banco do Brasil S/A (CNPJ Nº 00.000.000./2873-85)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  ALÉM  DE  ULTRAPASSAR  O  TEMPO  DE
ATENDIMENTO DE 30 MINUTOS ESTIPULADO POR LEI E NÃO POSSUIR CÓPIA DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  12.405
UFIRCE.  FORNECEDOR  APRESENTOU,  EM  SEDE  DE  RECURSO,  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
VÁLIDOS. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS EFEITOS DO
ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA
ADMINISTRATIVA. FORNECEDOR NÃO LOGROU COMPROVAR QUE SE ADEQUOU
AO TEMPO DE ATENDIMENTO CONFORME DETERMINADO PELA LEI ESTADUAL
13.312/03, TAMPOUCO DEMONSTROU HAVER DISPONIBILIZADO CÓPIA DO CDC
AOS  CLIENTES,  PERSISTINDO  TAIS  INFRAÇÕES.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 12.405 PARA
6.000 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4506-08/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Banco do Brasil S/A para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se
a multa aplicada em primeiro grau do valor de 12.405 (doze mil, quatrocentas e cinco) para
6.000 (seis mil) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 513/2017
Recurso Administrativo n° 4593-603/16
Auto de Infração n° 603/16



Recorrente(s): J & P Comércio de Gás Ltda – ME (Wilson Gás) (CNPJ Nº 21.984.157/0001-
79)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): David José Monteiro Silveira – OAB/CE nº 23.287
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  COMÉRCIO  VAREJISTA  DE  GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)  E  DE BEBIDAS.  FISCALIZAÇÃO DO DECON
QUE  CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  APRESENTOU  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  VENCIDOS,  ALÉM  DE  NÃO  TER  APRESENTADO
LICENÇA  AMBIENTAL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  1.100  UFIRCE.  EMPRESA
DEMONSTROU PLENA REGULARIZAÇÃO. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO
DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO
CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA  ADMINISTRATIVA.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 1.100 PARA 700 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4593-603/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  J & P Comércio de Gás Ltda – ME (Wilson Gás) para dar-lhe
parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 1.100 (mil e
cem) para 700 (setecentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 514/2017
Recurso Administrativo n° 4517-618/16
Auto de Infração n° 618/16
Recorrente(s): Solmar Distribuidora de Alimentos Ltda (CNPJ nº 07.570.682/0003-89)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  COMERCIALIZA  PRODUTO
ALIMENTÍCIO DE ORIGEM ANIMAL DA EMPRESA “K. PESCA” COM NÚMERO DE
REGISTRO DE SELO DE INSPEÇÃO  ESTADUAL INEXISTENTE.  APLICAÇÃO DE
MULTA DE 1.333 UFIRCE. EMPRESA ALEGOU INCOMPETÊNCIA DO DECON PARA
FISCALIZAR  INFRAÇÃO  SANITÁRIA,  ALÉM  DE  AFIRMAR  QUE  A
RESPONSABILIDADE PELO NÚMERO DE REGISTRO DO SELO DE INSPEÇÃO É DA
EMPRESA QUE PRODUZ O BEM. ARGUMENTOS IMPROCEDENTES. A INFRAÇÃO
SANITÁRIA É TAMBÉM CONSUMERISTA À MEDIDA QUE PÕE O CONSUMIDOR
EM  SITUAÇÃO  DE  RISCO.  ADEMAIS,  OS  FORNECEDORES  DE  PRODUTOS  DE
CONSUMO  DURÁVEIS  OU  NÃO  DURÁVEIS  RESPONDEM  SOLIDARIAMENTE
PELOS VÍCIOS DE QUALIDADE OU QUANTIDADE QUE OS TORNEM IMPRÓPRIOS
OU INADEQUADOS AO CONSUMO, NOS TERMOS DO AR. 18 DO CDC. RECURSO
IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4517-618/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer



do recurso interposto por Solmar Distribuidora de Alimentos Ltda para negar-lhe provimento,
mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no valor de 1.333 (mil, trezentas e trinta e
três) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 515/2017
Recurso Administrativo n° 4362-468/16
Auto de Infração n° 468/16
Recorrente(s): Clínica Dentária Caucáia Ltda ME (Popdente) (CNPJ Nº 17.264.226/0001-
00)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Esther Rodrigues de Carvalho – OAB/CE nº 24.442

          Débora Cristine Almeida G. Serwaczak – OAB/CE nº 21.000
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS. APLICAÇÃO DE MULTA DE 1.866 UFIRCE. ATUAÇÃO
DA  EMPRESA  NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,
CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM
PRIMEIRO GRAU DE 1.866 PARA 600 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  4362-468/164 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Clínica Dentária Caucaia Ltda-ME - Popdente para dar-
lhe parcial provimento,  reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de  1.866
(mil,  oitocentas  e  sessenta  e  seis)  para 600 (seiscentas) UFIRCE, nos  termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 516/2017
Recurso Administrativo n° 4595-714/16
Auto de Infração n° 714/16
Recorrente(s): Gilvan de Oliveira Barros ME (Depomec) (CNPJ Nº 73.520.470/0001-50)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  COMÉRCIO  VAREJISTA  DE
MERCADORIAS  EM  GERAL  (PRODUTOS  ALIMENTÍCIOS,  MINI  MERCADO,
MERCEARIA).  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  CONSTATOU  QUE  O
ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO
CORPO DE BOMBEIROS, ALÉM DE COMERCIALIZAR GLP SEM AUTORIZAÇÃO DA
ANP.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  800  UFIRCE.  ATUAÇÃO  DA  EMPRESA  NO
SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA.  MULTA QUE DEVE
LEVAR EM CONSIDERAÇÃO A CONDIÇÃO ECONÔMICA DA EMPRESA. RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 800 PARA 200 UFIRCE.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4595-714/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Gilvan de Oliveira Barros – ME (Depomec) para dar-lhe parcial
provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 800 (oitocentas) para
200 (duzentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 517/2017
Recurso Administrativo n° 4588-805/16
Auto de Infração n° 805/16
Recorrente(s): Âncora Distribuidora Ltda (Super Frangolândia) (CNPJ Nº 03.879.760/0005-
32)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Daniel Aragão Abreu – OAB/CE nº 20.005

           Edson Pereira Portela Neto – OAB/CE nº 23.452
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  APRESENTOU  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE VENCIDOS, ALÉM DE
TEREM SIDO ENCONTRADOS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS FORA DO PRAZO DE
VALIDADE.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  5.777  UFIRCE.  EMPRESA  LOGROU
ADQUIRIR OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À SUA REGULARIZAÇÃO ANTES DA
DECISÃO  DE  PRIMEIRA INSTÂNCIA.  EMPRESA REINCIDENTE  NA VENDA DE
PRODUTOS FORA DO PRAZO DE VALIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E
AGRAVANTES ADEQUADAMENTE CONSIDERADAS EM DECISÃO DE PRIMEIRO
GRAU.  RECORRENTE  NÃO  LOGROU  TRAZER  AOS  AUTOS,  EM  SEGUNDA
INSTÂNCIA,  ELEMENTOS  CAPAZES  DE  DESCONSTITUIR  AS  INFRAÇÕES
CONSTATADAS. . RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4588-805/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Âncora Distribuidora Ltda (Super  Frangolândia) para negar-lhe
provimento,  mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no valor de  5.777 (cinco mil,
setecentas e setenta e sete) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 518/2017
Recurso Administrativo n° 4390-657/16
Auto de Infração n° 657/16
Recorrente(s): Jailson do Carmo Victor – ME (Jacris) (CNPJ Nº 06.981.507/0001-50)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): José Alexandre Goiana de Andrade – OAB/CE nº 11.160

          Valdetário Andrade Monteiro – OAB/CE nº 11.140
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS.  APLICAÇÃO DE MULTA DE 333



UFIRCE. EMPRESA DEMONSTROU HAVER SANADO A FALHA APONTADA ANTES
MESMO DE EXTINTO O PRAZO CONCEDIDO PARA APRESENTAR IMPUGNAÇÃO
AO AUTO DE INFRAÇÃO. PRIMARIEDADE DO FORNECEDOR, ALIADA À BAIXA
GRAVIDADE  DA  INFRAÇÃO  QUE,  SOB  A  TUTELA  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DO INFORMALISMO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, TEM
O  CONDÃO  DE  PERMITIR  A  DESCONSTITUIÇÃO  DA  MULTA  IMPOSTA  EM
PRIMEIRA INSTÂNCIA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4390-657/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Jailson do Carmo Victor – ME (Jacris) para dar-lhe provimento,
desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 519/2017
Recurso Administrativo n° 4590-894/17
Auto de Infração n° 894/17
Recorrente(s): Banco Bradesco S/A (CNPJ Nº 60.746.948/3896-56)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): André Gripp Câmara – OAB/CE nº 35.337

          André Luis Andrade de Oliveira – OAB/CE nº 29.223
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA REGISTRO SANITÁRIO
NEM CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ALÉM DE HAVER ULTRAPASSADO
O  TEMPO  MÁXIMO  DE  ESPERA  PARA  ATENDIMENTO.  EMPRESA  ADQUIRIU
REGISTRO  SANITÁRIO  E  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR  AINDA EM
PRIMEIRA INSTÂNCIA,  SENDO  APLICADA A ATENUANTE  DO  ART.  25,  III  DO
DECRETO Nº 2.181/97. APLICAÇÃO DE MULTA DE 5.510 UFIRCE. A LEI ESTADUAL
Nº  13.312/03  DETERMINA QUE  A PENA DE MULTA SERÁ  DE 100  UFIRCE  POR
CONSUMIDOR PREJUDICADO. NÃO HÁ NOS AUTOS ELEMENTOS SUFICIENTES
PARA AUFERIR QUANTITATIVAMENTE O PREJUÍZO AO CONSUMIDOR, NÃO SE
PODENDO PRESUMIR TAL INFORMAÇÃO EM DESFAVOR DA EMPRESA, RAZÃO
PELA QUAL DEVE SER MINORADA A PENA PECUNIÁRIA. REDUÇÃO DA MULTA
APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 5.510 PARA 2.610 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4590-894/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Banco Bradesco S/A (Camocim) para dar-lhe parcial provimento,
reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de  5.510 (cinco mil, quinhentas e
dez) para oitocentas e sessenta e seis) para 2.610 (duas mil, seiscentas e dez) UFIRCE, nos
termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 520/2017
Recurso Administrativo n° 4378-9400/16
Auto de Infração n° 9400/16



Recorrente(s): Solução Autos Comércio de Combustíveis, Serviços e Representações Ltda 
(CNPJ Nº 11.250.855/0001-97)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Hércules Saraiva do Amaral – OAB/CE nº 13.643/B

          Cid Alcântara Ribeiro – OAB/CE nº 36.314
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  VENCIDO,  E  DEIXOU  DE
APRESENTAR REGISTRO  SANITÁRIO.  APLICAÇÃO  DE MULTA DE 900  UFIRCE.
EMPRESA AFIRMOU QUE SOLICITOU A RENOVAÇÃO DO REGISTRO SANITÁRIO
EM TEMPO HÁBIL, OPERANDO-SE A RENOVAÇÃO AUTOMÁTIVA. CONTUDO, A
INFRAÇÃO PERSISTE, UMA VEZ QUE O DOCUMENTO NÃO FORA APRESENTADO
AO  FISCAL,  NÃO  ESTANDO  AFIXADO  EM  LOCAL VISÍVIL  AO  PÚBLICO,  EM
DESRESPEITO  À  PORTARIA  SMS  186/12.  QUANTO  AO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE,  AINDA  QUE  NÃO  HAJA  DETERMINAÇÃO  NORMATIVA  DE
PRAZO  MÍNIMO  PARA RENOVAÇÃO,  DEVE O FORNECEDOR SOLICITÁ-LA EM
PRAZO RAZOÁVEL,  LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO A COMPLEXIDADE DO
ATO. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  4378-9400/16 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto  por  Solução Autos  Comércio  de  combustíveis,  Serviços  e
Representações Ltda. para negar-lhe provimento, mantendo-se a multa aplicada em primeiro
grau no valor de 900 (novecentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 521/2017
Recurso Administrativo n° 3309-0114-006.834-3
Processo Administrativo nº 0114-006.834-3
Recorrente: Cardif do Brasil Seguros e Garantias S/A (CNPJ Nº 08.279.191/0001-84)
Recorrido(a): Francisca Paula da Silva Moura
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Ary Franco Cesar – OAB/SP nº 123.514
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  CONTRATO DE SEGURO. CELEBRAÇÃO
DE  ACORDO.  NÃO  CUMPRIMENTO  POR  CONTA  DE  DESÍDIA  IMPUTADA
UNICAMENTE  À  CONSUMIDORA.  INVIABILIDADE  DE  SANCIONAMENTO  DA
EMPRESA RECORRENTE. NECESSIDADE DE SE PRESTIGIAR A BOA-FÉ OBJETIVA.
FORNECEDOR  QUE  A  TODO  TEMPO  TENTOU  CUMPRIR  COM  O  ACORDO,
PERMANECENDO A CONSUMIDORA, TODAVIA, INERTE NO FORNECIMENTO DAS
INFORMAÇÕES  NECESSÁRIAS,  MESMO  QUANDO  NOTIFICADA PELO  DECON
PARA  TANTO.  MULTA  DE  5.000  (CINCO  MIL)  UFIRCES  QUE  DEVE  SER
DESCONSTITUÍDA. RECURSO PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3309-0114-006.834-3 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  Cardif do Brasil Seguros e Garantias S/A,



para dar-lhe provimento,  de modo a  desconstituir a multa de 5.000 (cinco mil) UFIRCES
outrora arbitrada.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 522/2017
Recurso Administrativo nº 4314-23.001.001.16-0006675
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0006675
Recorrente: Supermercado MSB Ltda. (CNPJ Nº 10.172.770/0001-75) e Cooperativa de 
Colonização Agropecuária e Industrial Pindorama Ltda. (CNPJ Nº 12.229.753/0001-52)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): José Idarlan Gomes Chaves – OAB/CE nº 19.576
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   PROCESSO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO
MEDIANTE  DENÚNCIA  FORMULADA  PELO  CONSUMIDOR.  INSETOS
ENCONTRADOS  E  PARTÍCULAS  METÁLICAS  EM  PRODUTO.  ANÁLISE
REALIZADA  PELO  LABORATÓRIO  CENTRAL  DO  CEARÁ  –  LACEN,  QUE
EVIDENCIOU   A  PRESENÇA  DE  “MATÉRIAS  ESTRANHAS  INDICATIVAS  DE
RISCOS À SAÚDE HUMANA” NO PRODUTO. EMPRESAS CONDENADAS, EM SEDE
DE DECISÃO ADMINISTRATIVA, AO PAGAMENTO DE MULTA. CERCEAMENTO DE
DEFESA ARGUIDO  EM  SEDE  RECURSAL.  NÃO  CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA
REALIZAÇÃO  DE  EXAME  DE  CONTRAPROVA,  BEM  COMO  PARA
ACOMPANHAMENTO  DA  PERÍCIA  REALIZADA.  NOTIFICAÇÃO  PARA
APRESENTAÇÃO DE DEFESA REALIZADA APÓS 1 (UM) ANO DA REALIZAÇÃO DO
LAUDO PELO LACEN. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E
DA  AMPLA  DEFESA.  RECONHECIMENTO  DA  NULIDADE  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. RECURSOS PROVIDOS. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4314-23.001.001.16-0006675, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer os Recursos interpostos por Supermercado MSB Ltda. e Cooperativa de
Colonização  Agropecuária  e  Industrial  Pindorama  Ltda., para  dar-lhes  provimento,
reconhecendo a nulidade do processo administrativo em face de ofensa aos  princípios  da
ampla defesa e do contraditório, desconstituindo a multa aplicada em primeiro grau, conforme
o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 523/2017
Recurso Administrativo n° 4494-23.001.001.16-0018231
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.16-0018231
Recorrentes: Iguauto Veículos e Peças Ltda. (CNPJ nº 10.498.152/0001-10) e FCA Fiat 
Chrysler Automóveis Brasil Ltda. (CNPJ nº 16.701.716/0013-90)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Julyana Paula Bringel de Oliveira e Mesquita – OAB/CE nº 18.560

           Francisco jean Olveira Silva – OAB/CE nº 16.190
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSOS  ADMINISTRATIVOS.
PUBLICIDADE ENGANOSA. VALOR OMITIDO NO PARCELAMENTO DE VEÍCULO.
PRELIMINAR  DE  PRECLUSÃO  DO  JUS  PUNIENDI.  NÃO  ACOLHIMENTO.



DESNECESSIDADE DE OBEDIÊNCIA AO PRAZO PREVISTO NA LEI Nº 9.784/1999,
APLICÁVEL  APENAS  NA  ESFERA  FEDERAL.  MÉRITO.  ALEGAÇÃO  DA
CONCESSIONÁRIA  DE  QUE  OBEDECEU  AOS  DITAMES  DO  CDC.  NÃO
ACOLHIMENTO. PUBLICIDADE QUE OMITIU DETALHES DA FORMA PARCELADA
DE PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 31 DO CDC. ALEGAÇÃO DA MONTADORA
DE QUE NÃO TEVE PARTICIPAÇÃO NA VEICULAÇÃO DA PROPAGANDA. NÃO
ACOLHIMENTO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  MULTA FIXADA EM  10.666
(DEZ MIL SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS) UFIRCES PARA CADA RECORRENTE.
QUANTUM PROPORCIONAL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4494-23.001.001.16-0018231 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por Iguauto  Veículos  e  Peças  Ltda.  e  Fca  Fiat
Chrysler Automóveis Brasil Ltda. para negar-lhe provimento, mantendo, por conseguinte, a
multa aplicada no quantum de  10.666 (dez mil seiscentas e sessenta e seis) UFIRs-CE para
cada Recorrente, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 524/2017
Recurso Administrativo nº 4024-002/15
Auto de Infração n° 002/15
Recorrente: Itaú Unibanco S/A (CNPJ Nº 60.701.190/3090-32)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Amanda Garcia G. de Deus – OAB/SP nº 374.368

          Ana Paula Alvellan Sales – OAB/SP nº 365.986
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO.
APRESENTAÇÃO DAS SEGUINTES IRREGULARIDADES: AUSÊNCIA DE REGISTRO
SANITÁRIO,  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS
VENCIDO, AUSÊNCIA DE CÓPIA DO ESTATUTO DE SEGURANÇA BANCÁRIA, NÃO
DISPONIBILIZAÇÃO  DE  BANHEIRO  PARA  O  PÚBLICO,  AUSÊNCIA  DE
FORMULÁRIO  DE  RECLAMAÇÃO,  AUSÊNCIA  DE  EMISSÃO  DE  SENHA  DE
ATENDIMENTO E AUSÊNCIA DE LIVRO DE RECLAMAÇÕES. RECURSO. SOBRE O
LIVRO  DE  RECLAMAÇÕES,  ADUZIU  QUE,  NA  DATA  DA  FISCALIZAÇÃO  JÁ
DISPONIBILIZAVA  OUTROS  CANAIS  DE  RELACIONAMENTO  COM  O
CONSUMIDOR.  FATO  QUE  NÃO  SUBSTITUI  A OBRIGAÇÃO  LEGAL.  SOBRE  O
FORMULÁRIO  DE  RECLAMAÇÕES,  ALEGOU  QUE  O  MESMO  APENAS  NÃO
ESTAVA VISÍVEL QUANDO  DA FISCALIZAÇÃO.  FATO  QUE IGUALMENTE  NÃO
EXIME  DE  RESPONSABILIDADE  O  RECORRENTE.  SOBRE  AS  SENHAS  DE
ATENDIMENTO,  ADUZIU  QUE,  QUANDO  DA  FISCALIZAÇÃO,  JÁ  ADOTAVA
SISTEMA  ELETRÔNICO  DE  EMISSÃO  DE  SENHAS.  FISCAL  QUE  ADUZIU  O
CONTRÁRIO.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  DOS  ATOS  ADMINISTRATIVOS.
ACERCA DA LICENÇA SANITÁRIA, ADUZIU APENAS QUE A MESMA NÃO ESTAVA
EM LOCAL VISÍVEL. VIOLAÇÃO À PORTARIA SMS Nº 186/2012, A QUAL ADUZ A
NECESSIDADE DE AFIXAÇÃO DO REGISTRO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO.
EM  RELAÇÃO  AO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS, SUSTENTA QUE ANTES DA FISCALIZAÇÃO JÁ HAVIA REQUERIDO



SUA  REGULARIZAÇÃO.  APRESENTAÇÃO  AO  FISCAL  DO  DECON  DE
CERTIFICADO VENCIDO EM 2008. DESÍDIA DO RECORRENTE NA RENOVAÇÃO
DO  DOCUMENTO.  EM  RELAÇÃO  AOS  BANHEIROS,  SUSTENTOU  QUE  HÁ
SANITÁRIOS  DE  ACESSO  AO  PÚBLICO.  FISCAL QUE  ADUZIU  O  CONTRÁRIO.
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  DOS  ATOS  ADMINISTRATIVOS.  MULTA
ORIGINALMENTE ARBITRADA EM 9.600  (NOVE MIL E  SEISCENTAS)  UFIRCES.
RECORRENTE  QUE  COMPROVOU  A PLENA REGULARIZAÇÃO.  REDUÇÃO  EM
METADE.  MULTA FIXADA EM  4.800  (QUATRO  MIL E  OITOCENTAS)  UFIRCES.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4024-002/15,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por   Itaú  Unibanco  S/A para  dar-lhe  parcial  provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 9.600  (nove
mil e seiscentas)  UFIRs-CE para o importe de 4.800 (quatro mil e oitocentos) UFIRs-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 525/2017
Recurso Administrativo nº 4498-394/16
Auto de Infração n° 394/16
Recorrente:  Reginaldo  de  Siqueira  Lira  -  ME  (Bar  do  Cebolinha) (CNPJ
Nº10.653.563/0001-32)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Paulo Germano Lira Magalhães – OAB/CE nº 7.894
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO QUE,  NO ATO DA
FISCALIZAÇÃO, ESTAVA FUNCIONANDO COM REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO E
NÃO  APRESENTOU  DE  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  E  MANUAL  DE
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E MANUAL DE BOAS PRÁTICAS. ALEGAÇÃO
RECURSAL DE PLENA REGULARIZAÇÃO. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA MULTA.
IMPROCEDÊNCIA.   ESTABELECIMENTO  QUE,  DE  FATO,  NÃO  APRESENTOU  A
DOCUMENTAÇÃO NA DATA DA FISCALIZAÇÃO. PROVIDÊNCIAS QUE SÓ FORAM
TOMADAS  APÓS  A  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  VIOLAÇÃO  À  ORDEM
CONSUMERISTA. INTELIGÊNCIA DO ARTS. 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR – CDC). MULTA ORIGINALMENTE FIXADA 1.000
(HUM  MIL)  UFIRCES.  PLENA  REGULARIZAÇÃO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  EM
METADE,  TOTALIZANDO  500  (QUINHENTAS)  UFIRCES. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°    4498-394/16,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Reginaldo de Siqueira Lira - ME (Bar do Cebolinha) para
dar-lhe parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa aplicada, de 1.000 (hum mil) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentas) UFIRs-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 526/2017
Recurso Administrativo nº 4227-23.001.001.15-0015688



Processo Administrativo nº 23.001.001.15-0015688
Recorrente: Smart Fit Escola de Ginástica e Dança S/A (CNPJ Nº 07.594.978/0072-61)
Recorrido(a): José Robson Aguiar
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Filipe Augusto da Costa Albuquerque – OAB/CE nº 20.587
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ACADEMIA.  INFORME  PUBLICITÁRIO
QUE  OFERECIA  AO  CONSUMIDOR  A  OPORTUNIDADE  OS  SERVIÇOS  DO
ESTABELECIMENTO POR R$49,90 MENSAIS. CONSUMIDOR QUE, AO SE DIRIGIR
AO  ESTABELECIMENTO,  TEVE  DE  PAGAR  R$69,90  MENSAIS.  PUBLICIDADE
ENGANOSA. VIOLAÇÃO AO DIREITO DE INFORMAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS.
4º, I; 6º, III, IV; 30; 35 E 39, IV E V, TODOS DO CDC. MULTA FIXADA EM 2.500 (DUAS
MIL  E  QUINHENTAS)  UFIRs-CE.  QUANTUM PROPORCIONAL  AO  ILÍCITO
PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4227-23.001.001.15-0015688 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por   Smart Fit Escola de Ginástica e Dança S/A
para negar-lhe provimento,  mantendo a multa aplicada no  quantum  de 2.500 (duas mil e
quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 527/2017
Recurso Administrativo nº 4318-23.001.001.16-0017958
Processo Administrativo nº 23.001.001.16-0017958
Recorrente: Sony Brasil Ltda. (CNPJ Nº 43.447.044/0001-77)
Recorrido(a): LB Participações e Negócios Ltda.
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Marcelo Miguel Alvim Coelho – OAB/SP nº 156.347
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  VÍCIO  OCULTO  DO  PRODUTO.
MANIFESTAÇÃO APÓS ENCERRADA A GARANTIA CONTRATUAL. TV DE LED  70’’
QUE  PAROU  DE  FUNCIONAR  DOIS  ANOS  E  MEIO  APÓS  SUA  AQUISIÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  DECADÊNCIA  DO  DIREITO  AUTORAL.  NÃO  ACOLHIMENTO.
INCIDÊNCIA DO ART. 26, §3º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRAZO
QUE  SE  INICIA  APÓS  A  VERIFICAÇÃO  DO  VÍCIO  PELO  CONSUMIDOR.
OBEDIÊNCIA À VIDA ÚTIL DO PRODUTO. TVS DE LED TEM VIDA ÚTIL DE ATÉ 25
(VINTE E  CINCO  ANOS),  NÃO SENDO RAZOÁVEL QUE PARE DE FUNCIONAR
COMPLETAMENTE APENAS APÓS DOIS ANOS E MEIO DE USO. PRECEDENTE DO
STJ  E  DO  TJDFT.  MULTA FIXADA EM  3.000  (TRÊS  MIL)  UFIRCES.   QUANTUM
RAZOÁVEL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4318-23.001.001.16-0017958 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Sony Brasil Ltda. para negar-lhe provimento,
mantendo a multa aplicada no quantum de 3.000 (três mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da
Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 528/2017
Recurso Administrativo n  °   4518-23.001.002.16-0026058  
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.002.16-0026058
Recorrente: Adidas do Brasil Ltda. (CNPJ Nº 42.274.696/0025-61)
Recorrido: Elisângela Carlota de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
Rep(s). Jurídico(s): Ricardo Marfori Sampaio – OAB/SP nº 222.988
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONSUMIDOR  QUE  ADQUIRIU  DOIS
PARES DE TÊNIS NA LOJA ONLINE DO FORNECEDOR NO PERÍODO DA BLACK
FRIDAY POR  R$129,99  (CENTO  E  VINTE  E  NOVE  REAIS  E  NOVENTA E  NOVE
CENTAVOS)  CADA  PAR.   DESCUMPRIMENTO  DA  OFERTA.  VIOLAÇÃO  AOS
PRECEITOS DOS ARTS. 30 E 35 DO CDC. ALEGAÇÃO RECURSAL DE QUE O PREÇO
DO  PRODUTO  TERIA  SIDO  MANIFESTAMENTE  IRRISÓRIO,  CAUSANDO
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DO  CONSUMIDOR,  O  QUE  ELIDIRIA  SUA
RESPONSABILIDADE.  NÃO  ACOLHIMENTO.  PREÇO  QUE  NÃO  É  IRRISÓRIO.
PERÍODO  DE  OFERTA  QUE  É  CONHECIDO  POR  PREÇOS  BAIXOS.  PLEITO
REVISIONAL DA MULTA. NÃO ACOLHIMENTO.  MULTA DE 354 (TREZENTOS E
CINQUENTA  E  QUATRO)  UFIRCES  QUE  É  PROPORCIONAL  AO  ILÍCITO
PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n°  4518-23.001.002.16-0026058 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por Adidas  do  Brasil  Ltda.   para  negar-lhe
provimento,  e,  por  conseguinte,  manter a  multa  aplicada  no  importe  de  354 (trezentas  e
cinquenta e quatro) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 529/2017
Recurso Administrativo n° 4286-23.001.001.16-0010448
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0010448
Recorrente(s): Campo de Produção, Eventos e Promoções LTDA (CNPJ Nº 
04.017.777/0001-10)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Mariana Bisol Grangeiro – OAB/RS nº 74.236
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. DENÚNCIA ATRAVÉS DO ATENDIMENTO
ELETRÔNICO  DE VENDA  DE  INGRESSOS  PARA  A  APRESENTAÇÃO  DO
ESPETÁCULO  “DISNEY  ON  ICE”  NO  GINÁSIO  PAULO  SARASATE.
COMERCIALIZAÇÃO DE INGRESSOS PARA MEIA ENTRADA ESGOTADOS.  NÃO
APRESENTAÇÃO  DOS  PRODUTOS  COMERCIALIZADOS  NO  EVENTO  EM
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO DE BARES. AUSÊNCIA
DE CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO.  FATOS  NARRADOS  NA  DENÚNCIA  VERIFICADOS  PELA
EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6º, III; 8º, 31 E 39, VIII DA
LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR); ART.2º DA LEI Nº 13.556/2004
E ART. 8º DA LEI Nº 93/2001. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA



MULTA APLICADA,  DE  5.000  (CINCO  MIL)  UFIRs-CE  PARA 2.500  (DOIS  MIL E
QUINHENTOS)  UFIRs-CE. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4286-23.001.001.16-0010448, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Campo da Produção, Eventos e Promoções Ltda
para  dando-lhe  parcial  provimento  e  reduzindo  a  multa  aplicada  em  primeiro  grau,  do
montante de 5.000 (cinco mil)  UFIRs-CE, para 2.500 (dois mil e quinhentos) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 530/2017
Recurso Administrativo n° 4284-044/16
Processo Administrativo n° 044/16 - Barbalha
Recorrente(s): Instituto Leão Sampaio de Ensino Universitário LTDA (CNPJ Nº 
02.391.959/0001-20)
Recorrido(a): Magda Maria Morais da Fonseca
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Humberto Farias de Alencar Filho – OAB/CE nº 32.001
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO  SUPERIOR.
COBRANÇAS  INDEVIDAS.  NEGATIVA  POR  PARTE  DA  INSTITUIÇÃO  DE
TRANCAMENTO  DA  MATRÍCULA  POR  INADIMPLÊNCIA  DA  ALUNA.
IDENTIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS NO CONTRATO. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS.  6º,  V;  39,  V;  51,  IV E §1º,  III,  DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR E ARTS. 5º E 6º, DA LEI Nº 9.870/99 E ART. 145, IV E V DO CÓDIGO
CIVIL.  MULTA  FIXADA  EM  4.000  (QUATRO  MIL)  UFIRS-CE.  QUANTUM
PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4284-044/16-6  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por Instituto Leão Sampaio de ensino Universitário Ltda, para
negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa  de  4.000  (quatro  mil)  UFIRCEs,  aplicada  em
primeiro grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 531/2017
Recurso Administrativo n° 4280-082/16
Auto de Infração n° 082/16
Recorrente(s): Vanessa da Silva Braúna (Escolinha Jefé) (CNPJ Nº 17.640.679/0001-86)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO.
ESTABELECIMENTO AUTUADO POR NÃO APRESENTAR REGISTRO SANITÁRIO;
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO; VENDA CASADA, EXIGÊNCIA DE MATRICULA VINCULADA A
COMPRA DE  MATERIAL  ESCOLAR  COMERCIALIZADO  NA PRÓPRIA ESCOLA.
INFRAÇÕES AOS ARTS. 7º E 39, I, II E VIII, DA LEI Nº8.078/90 C/C ART. 5º E 6º DA LEI
Nº  9.780/99;  ART.  2º  DA LEI  Nº  13.556/2004 E  ART.  25  DO DECRETO 28.085/2006.



RECURSO IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA EM 800 (OITOCENTOS) UFIRs-
CE. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4280-082/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por Vanessa  da  Silva  Braúna  (Escolinha  Jefé) para  negar-lhe
provimento,  mantendo a decisão de primeiro grau para o fim de aplicar  a  multa,  de 800
(oitocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 532/2017
Recurso Administrativo n° 4244-23.001.001.16-0006015
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0006015
Recorrente(s): LASA – Lojas Americanas S/A (CNPJ Nº 00.776.574/0001-56) e Samsung 
Eletrônica da Amazônia LTDA (CNPJ Nº 33.041.260/0652-90)
Recorrido(a): Tarcisa Alves de Sousa Pereira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Renata Colares dos S. Soares – OAB/CE nº 27.375

          Marcelo Tostes de Castro Maia – OAB/RJ nº 173.524
          Ana Carolina Remigio de Oliveira – OAB/SP nº 335.855 e OAB/MG nº

86.844
          Rafael Good God Cheloti – OAB/MG nº 139.387

EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO.   PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DA RECLAMADA. NÃO ACATADA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  FORNECEDORES.  PRODUTO  NÃO
REPARADO  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.  PRESTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO
ALTERNATIVA  NÃO  EFETUADA.  ALEGAÇÃO  DA  RECORRENTE  SAMSUNG
ELETÔRONICA DA AMAZÔNIA LTDA DE INCIDÊNCIA DE EXCLUDENTE DE SUA
RESPONSABILIDADE  EM  RAZÃO  DE  MAU  USO.  ARGUMENTO  FUNDADO  EM
RELATÓRIO  TÉCNICO  QUE  NÃO  FOI  ELABORADO  SOB  O  CRIVO  DO
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  MAU  USO  DO  APARELHO  NÃO
COMPROVADO.  ARGUMENTOS  COLACIONADOS  NO  RECURSO  NÃO  FORAM
SUFICIENTES  A AFASTAR AS  INFRAÇÕES  CONSTATADAS.  INTELIGÊNCIA DOS
ART. 18, §1º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO DO VALOR DA
MULTA FIXADA EM  5.000  (CINCO  MIL)  UFIRS-CE  PARA 2.500  (DOIS   MIL  E
QUINHENTOS) UFIRS-CE PARA CADA RECORRENTE. RECURSOS PARCIALMENTE
PROVIDOS.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°4244-23.001.001.16-0006015 acordam os  membros da Junta Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos por Samsung Eletrônica da Amazônia e Lasa –
Lojas  Americanas  S.A para   dar-lhes  parcial  provimento,   e,  por  conseguinte,  reduzir  as
multas  aplicadas  de  5.000  (cinco  mil)  UFIRs-CE  para  o  quantum de  2.500  (dois  mil  e
quinhentas) UFIRs-CE, individualmente para cada recorrente, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 533/2017
Recurso Administrativo n° 4200-23.001.002.16-0001098



Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0001098 – Procon Assembleia
Recorrente(s): Fortcasa Incorporadora e Imobiliária LTDA (CNPJ Nº 35.221.886/0001-88)
Recorrido(a): Miguel Guarda da Rocha
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Luis Alberto Burlamaqui Correia – OAB/CE nº 10.752
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. RECLAMANTE ADQUIRIU LOTEAMENTO,
CUJAS  ESPECIFICAÇÕES  DO  TERRENO  FORAM  MODIFICADAS  ANTES  DA
ENTREGA. RESCISÃO DO CONTRATO. DEVOLUÇÃO DE APENAS 50% DO VALOR
PAGO PELO CONSUMIDOR.  CELEBRAÇÃO DE ACORDO ENTRE AS PARTES, NA
ESFERA JUDICIAL.  REAJUSTAMENTO  DO  CONTRATO  DE  COMPRA E  VENDA.
AVENÇA CELEBRADA APÓS PROLAÇÃO DA DECISÃO DO DECON. REPARAÇÃO
EFETIVA DO DANO EXPERIMENTADO PELO CONSUMIDOR. INTELIGÊNCIA DO
ART. 6º, INC. VI, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DESCONSTITUIÇÃO
DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 1.200 UFIRS-CE. RECURSO PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4200-23.001.002.16-0001098, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  pela  FORT  CASA  INCORPORADORA  E
IMOBILIÁRIA LTDA dando-lhe provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o
fim  de  desconstituir  a  multa  aplicada,  cujo  montante  restou  arbitrado  em  1.200  (mil  e
duzentas) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 534/2017
Recurso Administrativo n° 3234-050/14
Auto de Infração n° 050/14
Recorrente(s): FF.Com esportes LTDA (www.futfanatics.com.br) (CNPJ Nº 
05.328.923/0001-90)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): José Wagner Barrueco Senra Filho – OAB/SP nº 220.656
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  COMÉRCIO  POR  MEIO  DE  SÍTIO
ELETRÔNICO  DISPONIBILIZADO  NA  INTERNET.  VERIFICAÇÃO  DE  NÃO
DISPONIBILIZAÇÃO,  EM  LUGAR  DE  DESTAQUE  E  DE  FÁCIL VISUALIZAÇÃO,
NOME  EMPRESARIAL,  CNPJ,  ENDEREÇO  FÍSICO  E  ELETRÔNICO  E  DEMAIS
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A SUA LOCALIZAÇÃO E CONTATO; ALÉM
DE  NÃO  APRESENTAR  SUMÁRIO  DO  CONTRATO  FACILITADO  ANTES  DA
CONTRATAÇÃO, CONTRATO AO CONSUMIDOR EM MEIO QUE PERMITA A SUA
CONSERVAÇÃO E REPRODUÇÃO, IMEDIATAMENTE APÓS A CONTRATAÇÃO; E
NÃO  DISPÕE  DE  FORMA  CLARA  E  OSTENSIVA  OS  MEIOS  ADEQUADOS  E
EFICAZES  PARA  O  EXERCÍCIO  DO  DIREITO  DE  ARREPENDIMENTO  PELO
CONSUMIDOR. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO DECON REJEITADA, HAJA
VISTA QUE,  NÃO OBSTANTE A SEDE DA EMPRESA SER NO ESTADO DE SP,  O
SÍTIO ELETRÔNICO FOI ACESSADO NO ESTADO DO CEARÁ, ONDE A EMPRESA
SE FEZ PRESENTE, E AS IRREGULARIDADES FORAM VERIFICADAS. PRESUNÇÃO
RELATIVA DE LEGITIMIDADE DOS ATOS DO FISCAL DO DECON, CABENDO À
RECORRENTE PRODUZIR PROVA EM CONTRÁRIO, ÔNUS DO QUAL ELA NÃO SE

http://www.futfanatics.com.br/


DESINCUMBIU OPORTUNAMENTE. INTELIGÊNCIA DOS ART. 4º, IV; 6º, III; E 31 DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR C/C ART. 2º, I, II, III E IV DO DECRETO Nº
7.962/2013. REDUÇÃO DE OFÍCIO DA MULTA APLICADA, DE 6.400 UFIRS-CE PARA
1.000  UFIRS-CE,  ANTE  A REPARAÇÃO  ATUAL DAS  IRREGULARIDADES  E  EM
ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3234/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso interposto por FF.COM ESPORTES LTDA (www.futfanatics.com.br) para negar-lhe
provimento, entretanto, para reformar, de ofício, a decisão de primeiro grau, a fim de reduzir a
multa aplicada, de 6.400 (seis mil e quatrocentas) UFIRs-CE, para o montante de 1.000 (mil)
UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 535/2017
Recurso Administrativo n° 3433-278/14
Auto de Infração n° 278/14
Recorrente(s): C.S.V.S. - Comércio e Serviços de Hotelaria LTDA - ME (CNPJ Nº 
02.754.593/0001-07)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Marcus Sidon de Sousa – OAB/CE nº 29.344
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
ATUANTE NO RAMO DE HOTELARIA EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM OS
SEGUINTES  DOCUMENTOS:  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  REGISTRO
SANITÁRIO,  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE
BOMBEIROS E CADASTUR. IRREGULARIDADES DEVIDAMENTE VERIFICADAS E
REGISTRADAS  NO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  PELO  AGENTE  FISCAL  DO  DECON.
INTELIGÊNCIA DOS 6º, INC. I E 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR)  C/C  ARTS.  140  DO  CÓDIGO  DE  OBRAS  E  POSTURAS  DE
SOBRAL,  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº  13.556/04  E  ART.  22  DA LEI  FEDERAL
11.771/08.  INTERDIÇÃO  LEVANTADA  PELO  DECON.  REGULARIZAÇÃO  DA
SITUAÇÃO  DA EMPRESA QUE NÃO  AFASTA AS  INFRAÇÕES  VISLUMBRADAS,
MAS HÁ DE SER LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PARA A REDUÇÃO DA MULTA, DE
4.266 UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 2.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3433-278-14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por C.S.V.S. COMÉRCIO E SERVIÇOS DE HOTELARIA LTDA - ME
dando-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa aplicada, de 4.266 (quatro mil, duzentos e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de
2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 536/2017
Recurso Administrativo n° 4126-23.004.001.16-0000185



Processo Administrativo F. A n° 23.004.001.16-0000185 0 - Sobral
Recorrente(s): Empresa Instituto de Estudos e Desenvolvimento Humano – IEDUCARE 
(CNPJ Nº 09.685.810/0001-01)
Recorrido(a): Nadia Maria Torres de menezes
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Hozanan Linhares Gomes – OAB/CE nº 18.891
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO  TÉCNICO.
REQUERIMENTO  DE  DOCUMENTAÇÃO  PÓS  CONCLUSÃO  DE  CURSO  NÃO
ATENDIDO EM VIRTUDE DE AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  DO  CURSO.  ALEGAÇÃO  DE  ACORDO
FIRMADO ENTRE AS PARTES NA ESFERA JUDICIAL, COM EMISSÃO DO DIPLOMA
E PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, O QUE DARIA ENSEJO À
EXCLUSÃO  DA  MULTA  APLICADA.  HIPÓTESE  DE  DIREITO  INDIVIDUAL
HOMOGÊNEO.  DANOS  CAUSADOS  A  UM  UNIVERSO  COLETIVO,  E  NÃO
SOMENTE À RECLAMANTE. INFRAÇÃO DOS ARTS. 6º, III, IV e VI e 39º, INC. II, DA
LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). REDUÇÃO
DA  MULTA  APLICADA  PELO  JULGADOR  DE  PRIMEIRO  GRAU.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 4126-23.004.001.16-0000185, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por  INSTITUTO  DE  ESTUDOS  E
DESENVOLVIMENTO HUMANOS - IEDUCARE, para conceder-lhe parcial provimento,
reduzindo a multa aplicada em primeiro grau, de 2.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto
do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 537/2017
Remessa de Ofício n° 2619-0113-029.695-0
Processo Administrativo F. A n° 0113-029.695-0 
Remetente(s): 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessado(a)(s):  Maria do Livramento da Silva (consumidora) e RECON Administradora
de Consórcio Ltda (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR.  DECISÃO  DE  1º
GRAU  QUE  DETERMINOU  O  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.
NULIDADE  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  POR  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  QUANTO  AO  MÉRITO  DA  DEMANDA  TRAZIDA  PELA
CONSUMIDORA.  ARQUIVAMENTO  INDEVIDO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  2º,
PARÁGRAFO ÚNICO,  INC.  VII  DA LEI  Nº  9.784/1999  E  DA SÚMULA Nº  473  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).  RETORNO  DOS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA
DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2619-0113-029.695-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda



da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, sendo interessados a Sra. Maria do
Livramento  da  Silva  (consumidora)  e  RECON  Administradora  de  Consórcio  Ltda
(fornecedor), reconhecendo,  ex officio, a nulidade da referida decisão de primeiro grau, que
determinou o arquivamento do feito, devendo os autos serem devolvidos à 2ª Promotoria de
Justiça de Defesa do Consumidor, a fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de
supressão de instância, nos termos do voto da Relatora.
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